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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2112/2023 

 

                            Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2023. 

 

Processo n° 0911595-60.2023.8.19.0001, 

ajuizado por                                            . 

 

 O presente parecer visa atender à solicitação de informações do 1º Juizado 

Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, 

quanto à consulta em neurologia. 

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com documento médico do Instituto Estadual do Cérebro (Num. 

73463058 - Pág. 6), emitido em 09 de agosto de 2023, por                                                 - -

--                                       , o Autor é acompanhado no Centro de Epilepsia da referida 

instituição devido à epilepsia refratária. Teve início das crises aos 8 meses, com período 

livre até os 9 anos. Desde então, apresenta crises de maior intensidade e refratárias ao 

tratamento medicamentoso usual. Além disso, apresenta também deficiência intelectual 

leve. Encontra-se em uso de Levetiracetam 750mg, Ácido Valpórico 250mg/500mg e Óleo 

de CBD (Canabidiol) 2400mg. Após a introdução do óleo de CDB, apresentou melhora 

significativa na frequência das crises. A piora do quadro com o retorno das crises o coloca 

em risco de morte súbita relacionada à epilepsia. Consta ainda que o tratamento do Autor é 

clínico, devendo manter acompanhamento com neurologista.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de 

Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar 

ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no 

Anexo XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 
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Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos 

os procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias 

ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso 

aos leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme 

organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A epilepsia é uma doença que se caracteriza por uma predisposição 

permanente do cérebro em originar crises epilépticas e pelas consequências 

neurobiológicas, cognitivas, psicológicas e sociais destas crises. Uma crise epiléptica é a 

ocorrência transitória de sinais ou sintomas clínicos secundários a uma atividade neuronal 

anormal excessiva ou sincrônica. A definição de epilepsia requer a ocorrência de pelo 

menos uma crise epiléptica. Estima-se que a prevalência mundial de epilepsia ativa esteja 

em torno de 0,5% a 1,0% da população. A prevalência da epilepsia difere com as 

diferentes idades, gêneros, grupos étnicos e fatores socioeconômicos. Nos países 

desenvolvidos, a prevalência da epilepsia aumenta proporcionalmente com o aumento da 

idade, enquanto nos países em desenvolvimento geralmente atinge picos na adolescência e 

idade adulta. A nova classificação das crises epilépticas manteve a separação entre crises 

epilépticas de manifestações clínicas iniciais focais ou generalizadas1. 

 

DO PLEITO  

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração 

de hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando 

necessários, e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído 

ou não em um único momento2. 

2.  A neurologia é a especialidade da medicina que estuda as doenças 

estruturais do sistema nervoso central (composto pelo encéfalo e pela medula espinhal) e 

                                                 
1 BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção a Saúde. Portaria Conjunta SCTIE/SAS/MS no 17, de 21 de 

junho de 2018. Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Epilepsia. Disponível em: < 

http://conitec.gov.br/images/Protocolos/PCDT_Epilepisia_2019.pdf >. Acesso em: 15 set. 2023. 
2 CFM - Conselho Federal de Medicina-. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2010/1958_2010.htm>. Acesso em: 15 set. 2023. 
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do sistema nervoso periférico (composto pelos nervos e músculos), bem como de seus 

envoltórios (que são as meninges)3. 

 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a consulta em neurologia está indicada ao manejo do 

quadro clínico que acomete o Autor, conforme descrito em documento médico (Num. 

73463058 - Pág. 6). 

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de 

Saúde (RENASES), destaca-se que a consulta pleiteada está coberta pelo SUS, conforme 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica em atenção 

especializada, sob o código de procedimento: 03.01.01.007-2.  

3.  O acesso ao serviço habilitado para o caso em tela ocorre com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas 

de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem 

ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização 

do sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o 

acesso da população às ações e aos serviços de saúde4. 

4. A fim de identificar o correto encaminhamento do Autor aos Sistemas de 

Regulação, foi realizada consulta à plataforma do SISREG III, onde foi identificada 

solicitação de consulta em neurologia - epilepsia, solicitada em 19 de maio de 2023, com 

classificação de risco vermelho – emergência e situação reenviado, com a seguinte 

observação: “... Caso discutido com o NIR da Cap3.3 que orientou agendamento 

especifico no Hospital Universitário Clementino Fraga Filho – HUCFF. Não há outra 

unidade de saúde que atenda o perfil do paciente...”.  

5. Diante do exposto, entende-se que a via administrativa está sendo 

utilizada no caso em tela, sem a resolução da demanda pleiteada até o presente 

momento. 

6.  Quanto à solicitação autoral (Num. 73463056 - Págs. 8 e 9, item “VI”, 

subitens “b” e “e”) referente ao fornecimento de “... outros exames, tratamentos, 

medicamentos e utensílios caso o Autor venha a necessitar no curso do tratamento ...” vale 

ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo que 

                                                 
3 REED, U. C. Neurologia: noções básicas sobre a especialidade. Departamento de Neurologia da Faculdade de Medicina da 

USP. Disponível em: <www2.fm.usp.br/pdf/neurologia.pdf>. Acesso em: 15 set. 2023. 
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 15 set. 2023. 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010072/04/2014
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010072/04/2014
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justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de 

tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

  

 

 

 É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do 

Estado do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender 

cabíveis. 

 

 
  
 
  RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA 

SILVA 

 Assistente de Coordenação 

 ID. 512.3948-5  

 MAT. 3151705-5  

 

LAYS QUEIROZ DE LIMA 

Enfermeira 

COREN 334171 

ID. 445607-1 

 
 
 
 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 


